
O Superior Tribunal de Justiça, no uso de suas atribuições, resolve

aprovar o seguinte:

ATO REGIMENTAL Nº1

Título I

DA ORGANIZAÇÃO E DA COMPETÊNCIA

Capítulo I

Da organização do Tribunal

Art. 1º. O Superior Tribunal de Justiça, com sede na Capital Federal

e Jurisdição em todo o território nacional, compõe-se de trinta e

três Ministros (Constituição, art. 104, e parágrafo único).

Art. 2º. O Tribunal funciona:

I  em Plenário e pelo seu órgão especial (Constituição, art. 93,

XI), denominado Corte Especial;

II  em Seções especializadas;

III  em Turmas especializadas.

§ 1º - A Corte Especial, constituída de vinte e cinco Ministros e

presidida pelo Presidente do Tribunal, será integrada:

I  pelo Vice-Presidente do Tribunal e pelo Corregedor-Geral da

Justiça Federal;

II  pelos quatorze Ministros mais antigos;

III  por oito Ministros que se seguirem na ordem de antigüidades,

assegurada a representação de todas as Turmas, desde que essa

representação já não decorra da composição prevista no item

anterior, e renováveis de dois em dois anos.

§ 2º - Há no Tribunal três Seções, que são integradas, cada uma,

pelos componentes das Turmas da respectiva área de especialização.

As Seções são presididas pelo Ministro mais antigo que as integrar.

§ 3º - O Tribunal tem seis Turmas constituídas de cinco Ministros

cada uma. As primeira e Segunda Turmas compõem a Seção de Direto

Público, as terceira e Quarta Turmas a Seção de Direito Privado e as

Quinta e Sexta Turmas a Seção de Direito Penal. O Ministro mais

antigo, integrante da Turma, é o seu presidente.

§ 4º - Na composição das Turmas observar-se-á a opção feita pelo

Ministro, atendendo-se à ordem de antigüidade.

Art. 3º. O Presidente e o Vice-Presidente são eleitos pelo Plenário,

dentre os seus membros. O Corregedor-Geral da Justiça Federal é o

Ministro mais antigo dentre os membros efetivos do Conselho da

Justiça Federal é o Ministro mais antigo dentre os membros efetivos

do Conselho da Justiça Federal (Lei 7.446, de 1989, art. 8º, § 1º)

Parágrafo único. O Presidente, o Vice-Presidente e o

Corregedor-Geral da Justiça Federal integram apenas o Plenário e a

corte especial.



Art. 4º. Há, no Tribunal, um Conselho de Administração, para o

exercício das atribuições administrativas não previstas na

competência do Plenário, da Corte Especial e do Presidente, ou que

lhe sejam delegadas pelo Plenário e pela Corte Especial.

Parágrafo único. O Conselho de Administração, presidido pelo

Presidente do Tribunal, compõe-se do Vice-Presidente, do

Corregedor-Geral da Justiça Federal e de dois Ministros mais antigos

de cada Turma.

Art. 5º. No Tribunal funciona, também, o Conselho da Justiça

Federal, cabendo-lhe exercer a supervisão administrativa e

orçamentária da Justiça Federal de primeiro e segundo grau

(Constituição, art. 105, parágrafo único).

Parágrafo único. O Conselho da Justiça Federal, presidio pelo

Presidente do Tribunal, compõe-se do Vice-Presidente e de três

membros efetivos e igual número de suplentes eleitos pelo Tribunal

(Lei 7.746, de 1989, art. 8º, §§ 1º e 2º).

Capítulo II

DA COMPETÊNCIA DO PLENÁRIO, DA CORTE ESPECIAL, DAS SEÇÕES E DAS

TURMAS

Seção I  Das áreas de especialização

Art. 6º. Há no Tribunal três áreas de especialização: de Direito

Público, de Direito Privado e de Direito Penal.

Parágrafo único. A competência da Corte Especial não está sujeita à

especialização.

Art. 7º. A competência das Seções e das respectivas Turmas que as

integram é fixada em função da natureza da relação jurídica

litigiosa.

§ 1º- À Primeira Seção cabe o processo e julgamento dos feitos

relativos ao Direito Público, como, dentre outros, os feitos

relativos:

I  a servidores públicos, civis e militares;

II  a licitações e concursos públicos;

III  à nulidade ou anulabilidade de atos administrativos;

IV  ao ensino superior;

V  à inscrição e exercício profissionais;

VI  à nacionalidade;

VII  a benefícios Previdenciários, inclusive os decorrentes de

acidentes do trabalho;

VIII  à desapropriação, inclusive à desapropriação indireta.

IX  à responsabilidade civil do Estado;

X  aos tributos de modo geral: impostos, taxas contribuições e

empréstimos compulsórios;



XI  aos preços públicos e a multas de qualquer natureza.

§ 2º - À Segunda Seção cabe o processo e julgamento dos feitos

relativos ao Direito Privado, como, dentre outros, os feitos

relativos:

I - ao domínio, posse e diretos reais sobre coisa alheia, salvo

quando se tratar de desapropriação;

II  à locação de imóveis, mesmo quando o Estado participe do

contrato;

III  à responsabilidade civil, salvo quando se tratar de

responsabilidade civil do Estado;

IV  ao direito de família, sucessões e registros públicos;

V  à propriedade industrial, mesmo quando envolva nulidade do

registro;

VI  à constituição, dissolução e liquidação de sociedades,

inclusive a competência em matéria falimentar;

VII  ao comércio em geral, inclusive o comércio marítimo e aéreo,

às bolsas de valores, às instituições financeiras, ao mercado de

capitais e aos títulos de crédito.

§ 3º - À Terceira Seção cabe processar e julgar a matéria penal em

geral, ressalvados os casos de competência originária da Corte

Especial.

Seção II  Da competência do Plenário

Art. 8º. Compete ao Plenário:

I  dar posse aos membros do Tribunal;

II  eleger o Presidente e o Vice-Presidente do Tribunal, bem assim

os membros efetivos e suplentes do Conselho da Justiça Federal e o

Diretor da Revista do Tribunal e dar-lhes posse;

III  eleger, dentre os Ministros do Tribunal, os que devam compor o

Tribunal Superior Eleitoral, na condição de membros efetivos e

substitutos;

IV  decidir sobre a disponibilidade e aposentadoria de membro do

Tribunal, por interesse público;

V  votar o Regimento Interno e a emendas a este;

VI  elaborar as listas tríplices dos juízes, desembargadores,

advogados e membros do Ministério Público que devam compor o

Tribunal (Constituição, art. 104 e seu parágrafo único);

VII  propor ao Poder Legislativo a alteração do número de seus

membros e dos Tribunais Regionais Federais, a criação e a extinção

de cargos e a fixação de vencimento de seus membro, dos juízes dos

Tribunais Regionais e dos Juízes Federais, bem assim a criação ou

extinção de Tribunal Regional Federal.

Seção III  Da competência da Corte Especial



Art. 9º - Compete à Corte Especial processar a julgar:

I  nos crimes comuns, os Governadores dos estados e dos Distrito

Federal, e, neste e nos de responsabilidade, os desembargadores dos

Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal, os membros

dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, os dos

Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais Regionais Eleitorais e

do Trabalho, os membros dos Conselhos ou Tribunais de contas dos

Municípios e os do Ministério Público da União que oficiem perante

tribunais;

II  o mandado de injunção, quando a elaboração da norma

regulamentadora for atribuição de órgão, entidade ou autoridade

federal, da administração direta ou indireta, excetuados os casos de

competência do Supremo Tribunal Federal e dos órgãos da Justiça

Militar, da Justiça Eleitoral, da Justiça do Trabalho e da Justiça

Federal;

III  o mandado de segurança e o habeas data contra ato do próprio

Tribunal ou de qualquer de seus órgãos;

IV  as revisões criminais e ações rescisórias de seus próprios

julgados;

V  os incidentes de uniformização de jurisprudência, em caso de

divergência na interpretação do direito entre as Seções, ou quando a

matéria for comum a mais de uma Seção, aprovando a respectiva

súmula;

VI  a exceção da verdade, quando o querelante, em virtude de

prerrogativa de função, deva ser julgado originariamente pelo

Tribunal;

VII  a requisição de intervenção federal nos Estados e no Distrito

Federal, ressalvada a competência do Supremo Tribunal Federal e do

Tribunal Superior Eleitoral (Constituição, art. 36, II e IV);

VIII  a argüição de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo

suscitada nos processo submetidos aos julgamento do Tribunal;

IX  a reclamação relativa aos feitos de sua competência originária

ou às suas decisões;

X  as questões incidentes em processo da competência das Seções ou

Turmas que lhe hajam sido submetidas;

XI  os conflitos de competência entre Relatores e Turmas

integrantes de Seções diversas, ou entre estas;

XII  as suspeições e impedimentos levantados contra Ministro em

processo de sua competência.

Parágrafo único. Compete, ainda, à Corte Especial:

I  prorrogar o prazo para a posse e o início do exercício, na forma

da lei;



II  resolver as dúvidas que lhe forem submetidas pelo Presidente ou

Pelos Ministros sobre a interpretação e execução de norma regimental

ou a ordem dos processos de sua competência;

III  conceder licença ao Presidente e aos Ministros, bem assim

julgar os processos de verificação de invalidez de seus membros;

IV  constituir comissões permanentes;

V  elaborar e encaminhar ao Poder Legislativo a sua proposta

orçamentária (Constituição, art. 99, § 1º), bem assim aprovar e

encaminhar a proposta orçamentária dos Tribunais Regionais Federais.

Seção IV  Da competência das Seções

Art. 10. compete às Seções processar e julgar:

I  o mandado de segurança, o habeas corpus e o habeas data contra

ato de Ministro de Estado;

II  os conflitos de competência entre quaisquer tribunais,

ressalvada a competência do Supremo Tribunal Federal (constituição,

art. 102, I, "o"), bem assim entre tribunal e juízes a ele não

vinculados e juízes vinculados a tribunais diversos;

III  as revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgados

e das Turmas que compõem a respectiva área de especialização;

IV  a reclamação para a preservação de sua competência e garantia

de suas decisões e das Turmas que compõem a respectiva área de

especialização;

V  os conflitos de atribuições entre autoridades administrativas e

judiciárias da União, ou entre autoridades judiciárias de um Estado

e administrativas  de outro ou do Distrito Federal, ou entre as

deste e da União;

VI  os conflitos de competência relativamente às matérias das

respectivas áreas de especialização;

VII  as questões incidentes em processo de competência das Turmas

da respectivas área de especialização, que essas lhes hajam

submetidos;

VIII  as suspeições e os impedimentos levantados contra os

Ministros, salvo em se tratando de processo da competência da Corte

Especial;

IX  julgar, em grau de embargos de divergência, os processos

decididos pela Seção ou pelas Turmas;

X  sumular a jurisprudência uniforme das Turmas da respectiva área

de especialização e deliberar sobre a alteração e cancelamento de

súmulas.

Seção V  Da competência das Turmas

Art. 11. Compete às Turmas, dentre da respectiva área de

especialização;



I  processar e julgar, originariamente:

a) o habeas corpus, quando for coator ou paciente os Governadores de

Estado e do Distrito Federal, os desembargadores dos Estados e do

Distrito Federal, os membros dos Tribunais de Contas dos Estados dos

Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais Regionais Eleitorais e

do Trabalho, os membros dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos

Municípios e os do Ministério Público da União que oficiem perante

tribunais;

b) o habeas corpus quando o coator for Tribunal de 2º grau federal

ou estadual cujos atos estejam diretamente subordinados à jurisdição

do Superior Tribunal de Justiça ou se trate de crime sujeito à mesma

jurisdição, em única instância;

c) os incidentes de execução que lhes forem submetidos;

II  julgar em recurso ordinário:

a) o habeas corpus decidido em única ou última instância pelos

Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do

Distrito Federal e Territórios, quando denegatória a decisão;

b) o mandado de segurança decidido em única instância pelos

Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do

Distrito Federal e Territórios, quando denegatória a decisão;

III  julgar as apelações e os agravos nas causas em que forem

partes Estados estrangeiro  ou organismo internacional, de um lado,

e, do outro, Município ou pessoa residente ou domiciliada no País;

IV  julgar, em recurso especial, as causas decididas em única ou

última  instância pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos

Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a

decisão recorrida:

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência;

b) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face de

lei federal;

c) der à lei federal interpretação divergente da que lhe haja

atribuído outro tribunal.

Art. 12. As Turmas podem remeter os feitos de sua competência à

Seção de que são integrantes:

I  quando algum dos Ministros propuser revisão da jurisprudência

assentada em Súmula, pela Seção;

II  quando convier pronunciamento da Seção, em razão da relevância

da questão e para prevenir divergência entre as Turmas da mesma

Seção.

Parágrafo único. A remessa do feito à Seção far-se-á

independentemente de acórdão.

Art. 13. Ressalvada a competência da Corte Especial ou da Seção,



dentre de cada área de especialização, a Turma que primeiro conhecer

de um processo, ou de qualquer incidente ou recurso, terá a

jurisdição preventa para o feito e seus novos incidentes ou recursos

mesmo relativos à execução das respectivas decisões.

§ 1º - A prevenção de que trata o artigo também se refere às ações

penais reunidas por conexão e aos feitos originários conexos.

§ 2º - Prevalece o disposto no artigo, ainda que a Turma haja

submetido a causa ou algum de seus incidentes ao julgamento da Seção

ou da Corte Especial.

§ 3º - A prevenção, se não forma reconhecida de ofício, poderá ser

argüida por qualquer das partes ou pelo órgão do Ministério Público

Federal, até o início do julgamento por outra Turma.

§ 4º - Cessará a prevenção, se tiver havido total redistribuição dos

Ministros do Tribunal na composição das Turmas, ou se da Turma não

fizer parte nenhum dos Ministros que funcionaram em julgamento

anterior.

§ 5º - Não firma prevenção do órgão julgador a decisão que deixar de

tomar conhecimento do feito, ou simplesmente declara prejudicado o

pedido.

Seção IV  Disposições comuns

Art. 14. À Corte Especial, às Seções e às Turmas cabe, ainda, nos

processos de sua competência:

I  julgar o agravo regimental, o de instrumento, os embargos de

declaração e as medidas cautelares e demais argüições;

II - Julgar os incidentes de execução que lhe forem submetidos;

III  julgar a restauração de autos perdidos;

IV  representar à autoridade competente, quando, em autos ou

documentos de que conhecer, houver indício de crime  de ação

pública.

Art. 15. As Seções e as Turmas poderão remeter os feitos de sua

competência à Corte Especial:

I  quando acolher a argüição de inconstitucionalidade, desde que a

matéria ainda não tenha sido decidida pela Corte Especial;

II  quando algum dos Ministros propuser revisão da jurisprudência

assentada em súmula, pela Corte Especial;

III  quando houver questão relevante sobre a qual divirjam as

Seções entre si ou alguma delas em ralação à Corte Especial;

IV  quando convier pronunciamento da Corte Especial em razão da

relevância da questão jurídica, ou da necessidade de prevenir

divergência entre as Seções.

Parágrafo único. A remessa do feito à corte Especial far-se-á

independentemente de acórdão.



Título II

DO PROCESSO

Capítulo I

Do Registro e classificação dos feitos

Art. 16. As petições e os processos serão registrados no protocolo

da Secretaria do Tribunal no mesmo dia do recebimento.

Parágrafo único. O Presidente do Tribunal, mediante instrução

normativa, disciplinará o sistema de registro e protocolo através do

computador.

Art. 17. O registro far-se-á em numeração contínua e seriada em cada

uma das classes seguintes:

I  Ação Penal (APn);

II  Ação Rescisória (AR);

III  Agravo de Instrumento (Ag);

IV  Apelação Cível (AC);

V  Comunicação (Com);

VI  Conflito de Competência (CC);

VII  Conflito da Atribuições (CAt);

VIII - Exceção de Impedimento (ExImp);

IX  Exceção de Suspeição (ExSusp);

X  Exceção da Verdade (ExVerd);

XI  Habeas Corpus (HC);

XII  Habeas Data (HD);

XIII  Inquérito (Inq);

XIV  Intervenção Federal (IF);

XV  Mandado de Injunção (MI);

XVI  Mandado de Segurança (MS);

XVII  Petição (Pet);

XVIII  Precatório (Prc);

XIX  Processo Administrativo (PA);

XX  Reclamação (Rcl);

XXI  Recurso Especial (REsp);

XXII  Representação (Rp);

XXIII  Recurso em Habeas Corpus (RHC);

XXIV  Recurso em Mandado de Segurança (RMS);

XXV  Revisão Criminal (RvCr);

XXVI  Suspensão de Segurança (SS).

§ 1º - O Presidente resolverá, mediante instrução normativa, as

dúvidas que se suscitarem na classificação dos feitos e papéis,

observando-se as seguintes normas:

I  na classe Comunicação (Com) incluem-se as comunicações de

prisão;



II  na classe Recurso Especial (REsp) incluem-se os recursos

especiais de modo geral, cíveis, criminais, em  mandado de segurança

e em habeas corpus;

III  a classe Apelação Cível (AC) compreende o curso ordinário

interposto na causas em que forem partes Estado estrangeiro ou

organismo internacional, de um lado, e, do outro, Município ou

pessoa residente ou domiciliada no País (Constituição, art. 105, II,

"c");

IV  a classe Recurso em habeas corpus (RHC) e Recurso em Mandado de

Segurança (RMS) compreende os recursos ordinários

interpostos na forma do disposto no art. 105, II, "a" e "b", da

Constituição;

V  na classe Inquérito (Inq) são incluídos os policiais e os

administrativos, de que possa resultar responsabilidade penal, e que

só passarão à classe Ação Penal (APn) após o oferecimento da

denúncia ou queixa. O mesmo ocorrerá com quaisquer papéis,

sindicâncias administrativas ou policiais, de que possa resultar

responsabilidade penal;

VI  a classe Intervenção Federal (IF) compreende os pedidos

autônomos e os formulados em execução de julgado do Tribunal; estes

últimos serão autuados  em apenso, salvo se os autos principais

tiverem sido enviados e outra instância;

VII - os expediente que não tenham classificação específica, nem

seam acess´rios ou incidentes, serão incluídos na classe Petição

(Pet), se contiverem requerimento, ou na classe comunicação (Com),

em qualquer outro caso;

VIII  não se altera a classe do processo:

a) pela interposição de embargos de declaração (EDcl), embargos de

divergências em Recursos Especial (EREsp) e em Agravo de Instrumento

(EAg) e pela interposição de Agravo Regimental (AgRg);

b) pelos pedido incidentes ou acessórios, inclusive pela

interposição de exceções de impedimento e de suspeição;

c) pela argüição de inconstitucionalidade formulada incidentemente

pelas partes;

d) pelos pedidos de execução, salvo a intervenção federal;

IX  far-se-á na autuação nota distintiva do recurso ou incidente,

quando este não alterar a classe e o número de processo.

Capítulo II

Da Distribuição

Art. 18. Os processos da competência do Tribunal serão distribuídos

por classe, tendo, cada uma, designação distintiva e numeração

segundo a ordem em que houverem sido apresentados  os feitos,



observando-se as classes mencionadas no artigo 17.

§ 1º Fazendo-se a distribuição pelo computador, além da numeração

por classe adotar-se-á numeração geral, que poderá ser a que tomou o

feito na instância inferior, desde que integrada no sistema de

computação eletrônica do Tribunal.

§ 2º O Presidente baixará os atos necessários e que digam respeito à

rotina dos trabalhos da distribuição, mediante instrução normativa.

Art. 19. a distribuição, de responsabilidade do Presidente, far-se-á

publicamente na forma estabelecida em instrução normativa que

baixará.

Art. 20. No caso de embargos ao acórdão, apenas se fará o sorteio de

novo relator.

Parágrafo único. Se a decisão embargada for da Turma, a escolha do

relator se fará, por sorteio, entre os Ministros de outra Turma.

Art. 21. O Ministro a quem tocar a distribuição é o preparador e

relator do processo.

Título III

Disposições Finais e Transitórias

Art. 22. Os Ministros que compunham a direção do Tribunal Federal de

Recursos  Presidente e Vice-Presidente  terão o mandato prorrogado

até o dia 23 de junho de 1989. Adotar-se-á o mesmo procedimento em

relação ao Diretor da Revista e aos Ministros que vinham compondo o

conselho de Justiça Federal, inclusive o Corregedor-Geral da Justiça

Federal, bem assim quanto aos membros das Comissões permanentes e

provisórias.

Art. 23. A antigüidade do Ministro no Tribunal, para sua colocação

nas sessões, distribuição de serviços, revisão dos processo,

substituições e outros quaisquer efeitos legais ou regimentais, é

regulada na seguinte ordem;

I  a posse;

II  a nomeação;

III  a idade.

Parágrafo único. Respeitar-se-á, no Superior Tribunal de Justiça, a

antigüidade que vinha sendo observada, no Tribunal Federal de

Recursos, em relação aos seus Ministros.

Art. 24. A Corte Especial elaborará e votará, em trinta dias, o

regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Parágrafo único. Aplicar-se-á ao Superior Tribunal de Justiça, no

que couber e não contrariar a Constituição e as disposições deste

Ato Regimental, o Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, na

parte relativa ao julgamento de recursos, e o do Tribunal Federal de

Recursos, quanto ao mais.



Art. 25. Os casos omissos serão resolvidos pelo Presidente, ouvida a

Corte especial.

Art. 26. O Presidente do Tribunal, mediante instrução normativa,

disciplinará a remessa, aos Tribunais Regionais Federais, dos feitos

da competência destes e que se encontrem na Secretaria do Superior

Tribunal de Justiça, pendente de julgamento.

Art. 27. O Conselho da Justiça Federal elaborará o seu Regimento

Interno e o submeterá à aprovação da Corte Especial no prazo de

cento e vinte dias da vigência do Regimento Interno do Tribunal.

Art. 28. Os embargos de declaração interpostos de acórdãos

proferidos em processos de que haja o Tribunal perdido a competência

para julgá-los, serão encaminhados ao Tribunal Regional Federal

respectivo.

Art. 29. Os acórdãos proferidos pelo Tribunal Federal de Recursos e

ainda não publicados o serão no expediente do Tribunal e aguardarão,

na secretaria deste, a interposição, ou não, de recurso.

Parágrafo único. Interposto o recurso, serão os autos encaminhados

ao Tribunal Regional Federal respectivo, para o seu processamento.

Art. 30. Os feitos da competência do Tribunal Federal de Recursos e

incluídos na competência do Superior Tribunal de Justiça serão

redistribuídos.

Art. 31. Este Ato Regimental entra em vigor nesta data.

Superior Tribunal de Justiça, em Brasília, DF, 10 de abril de 1989.
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Ministro Carlos Augusto Thibau Guimarães

Ministro Paulo Roberto Saraiva da Costa Leite

Ministro Nilson Vital Naves



Ministro Eduardo Andrade Ribeiro de Oliveira

Ministro Ilmar Nascimento Galvão

Ministro Francisco Dias Trindade

Ministro José de Jesus Filho

Ministro Francisco de Assis Toledo

Ministro Edson Carvalho Vidigal

Ministro Jacy Garcia Vieira

RETIFICAÇÃO

No Ato Regimental nº 01, de 10.04.89, publicado no Diário da Justiça

de 13.04.89, páginas 5401 a 5404, Seção I, onde se lê: Art. 24. A

Corte Especial elaborará e votará, em trinta dias, o Regimento

Interno do Superior Tribunal de Justiça, leia-se: Art. 24 O Tribunal

elaborará e votará em trinta dias, o Regimento Interno do Superior

Tribunal de Justiça.


